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LEI MUNICIPAL No 625/2025, de 07 de maio de 2025.

Modifica a Organização Administrativa do
município de MANAIRA-PB, constante da
Lei Municipal no 22812022, de 31 de ianeiro
dê 2002, que cuida da EstrutuÍa
Administrativa do município de Manaíra-PB,
Estabelece os Orgãos e Atribuições, pra
criar a SECRETARIA MUNIGIPAL DE
CULTURA E TURSIMO, independente da
Secretaria Municipal de Educação, e dá
outras providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICíPIO DE MANAíRA, ESTADO DA
PARAíBA, no uso de suas atribuiçôes legais conferidas pelo que determina o
Art. 38, da Lei Orgânica Municipal, faço saber que a Câmara Municipal de
Manaíra-PB, DECRETA e eu SANCIONO a seguinte a Lei:

Art. ío. Fica criada a SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO,
independente da Secretaria Municipal de Educação, como estabelecido no art.

3o da Lei Municipal no 62212025 de 06 de março de 2025, modificando o art. 20,

lV, "c", da Lei Municipal no 22812002, cuja redação continuará apenas como
Secretaria de Educação, e, ao mesmo tempo, cria a alínea "f , que será
introduzido no inciso lV do art. 20 com a denominação Secretaria Municipal de
Cultura e Turismo.

AÉ. 20. A Secretaria Municipal de Cultura e Turismo é órgão que tem por
finalidade:

| - Fixar os objetivos setoriais e as linhas da política municipal de cultura;

ll - Propor acordos e convênios com entidades públicas e privadas para
execuçâo de programas e campanhas de cultura;

lll - Supervisionar e avaliar as ações na área cultural do Município;
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IV - Representar o Município junto às instituições oficiais e privadas, em assuntos
atinentes à pasta, respeitada a legislação vigente;

V - Fomentar as manifesta@es culturais, tanto no que se refere à produção de
cultura quanto no que @ncerne à divulgação de produtos culturais;

V - lncentivar a participação da comunidade na elaboração e proposta de planos,
projetos e eventos de natureza cultural;

Vll - Realizar atividades que possibilitem à população a convivência com as artes
em geral, despertando-lhe o interesse pela cultura;

Vlll - Promover ações visando a valorização do artista local e do artesão;

lX - Elaborar programas referentes à proteçáo e divulgação do patrimônio
histórico e cultural do Município;

X - Desenvolver e acompanhar os objetivos, as metas e ações do Planejamento
Estratégico de Governo que estejam relacionados à Secretaria de Cultura e
Turismo;

Xl - Proteger o patrimônio cultural, histórico e artÍstico do Município;

Xll - Promover, com regularidade a execução de programas culturais e
recreativos de interesse para a população;

Xlll - Divulgar e comemorar as datas históricas relacionadas com o Município;

XIV - Promover a cultura em geral, e, desempenhar outras atividades correlatas
e de competência do meio cultural local, e, Íazer a inter-rela$o da cultura local,
com a cultura regional, estadual e nacional.

XV - Desenvolver, no município e de forma conjunta, a política de
desenvolvimento das atividades inerentes ao turismo e lazer;

XVI - Proceder ao planejamento, implementação e regulaçáo das políticas de
desenvolvimento do turismo no municÍpio;

XVll -Formular diretrizes e promover a implantação e execução de planos,
programas, projetos e açôes relacionadas ao turismo e ao lazeu no âmbito
m unicipal;

XVlll - Planejar e elaborar o calendário turístico, recreativos e de lazer do
M unicípio;

XIX - Promover, isoladamente ou em parceria com outras entidades (públicas ou
privadas), açôes destinadas a incrementar o turismo como fator de
desenvolvimento, geração de riqueza, trabalho e renda;

XX - Desenvolver e coordenar ações destinadas ao fomento do turismo, em
articulaçâo com outros MunicÍpios, Estado, União e outras entidades privadas,
visando o desenvolvimento da área;

XXI- Elaborar o levantamento e mapeamento dos recursos turÍsticos, mantendo
atualizado o cadastro dos pontos turísticos do município;
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XXll - Estimular a participação da comunidade nas atividades da Secretaria;

XXlll - Executar outras tarefas correlatas determinadas pela Prefeitura no âmbito
do lazet e turismo;

XXIV - Documentar as artes populares.

Art. 3o. A Secretaria Municipal de Educação fica criada, exclusivamente, com
esta denominação, como já desmembrada da Secretaria Municipal de Educação,
Cultura e Turismo, inicialmente estabelecida na Lei Municipal no 22812002 de 31
de janeiro de 2002, modificada pela Lei Municipal oo 50512021, e, posteriormente
modificada pela Lei Municipal no 62A2025 de 06 de março de 2025, e aqui
renomeada apenas como Secretaria Municipal de Educação.

Art.40. A Secretaria Municipal de Educação, doravante assim denominada é o
órgáo que tem por finalidade:

| - coordenar as atividades da área educacional;

ll - elaborar e atualizar os planos municipais de educação, longa e curtas
durações, em consonância com as normas e critérios do planejamento nacional
da educa$o e dos planos estaduâis;

lll - executar convênios com o Estado no sentido de definir uma política de ação
na prestação do ensino fundamental, tomado mais eficaz a aplicaçâo dos
recursos públicos destinados à educaÉo;

lV - realizar, anualmente, o levantamento da população em idade escolar,
procedendo a sua chamada para a matrícula;

V - manter a rede escolar que atenda preferencialmente as zonas urbana e rural,
sobretudo àquelas de baixa densidade demográfica ou de difícil acesso;

Vl - promover campanhas junto à comunidade e à família, no sentido de
incentivar a frequência dos alunos à escola;

Vll - criar meios adequados para a permanência de professores na zona rural
ou, ainda, para dar-lhes as necessárias condições de trabalho, podendo ainda,
em situaSo de novo zoneamento de escolas, assegurar aos alunos o acesso
seguro e adequado durante o caminho de ida e volta para a Unidade Escolar em
que estiver matriculado;

Vlll - propor a localização das escolas municipais através de adequado
planejamento, evitando a dispersão de recursos;

lX - realizar serviços de assistência educacional destinados a garantir o
cumprimento da obrigatoriedade escolar;

X - desenvolver programas de orientaçáo pedagógica, objetivando aperfeiçoar o
professorado municipal dentro das diversas especialidades, buscando aprimorar
a qualidade do ensino;

Xl - promover a orientação educacional através do aconsêlhamento vocacional,
em cooperação com os professores, a Íamília e a crmunidade;

v



Xll - adotar um calendário para as diferentes unidades que compõem a rede
escolar do MunicÍpio levando em conta fatores de ordem climática e econômica;

Xlll - executar programas que objetivem elevar o nÍvel de preparação dos
professores e de sua remuneração, integrando-os com os programas de
desenvolvimento de recursos humanos de responsabilidade do Estado e da
União;

XIV - desenvolver programas especiais de recuperação para os professores
municipais sem a formação prescrita na legislação especíÍicÉr, a Íim de que
possam atingir gradualmente a qualiÍicação exigida;

XV - organizar, em articulaçâo com a Secretaria de Administração e
Planejamento da Prefeitura, concursos para admissão de professores e
especialistas em educação, bem como desenvolver programas de inclusão
digital para professores e alunos;

XVI - organizar, manter e supervisionar a Biblioteca Municipal;

XVll - administrar e movimentar os recursos destlnados à educação municipal,
inclusive recursos do FUNDEB, sendo a movimentação bancária efetuada,
mediante assinatura eletrônica ou fÍsica, quando necessária, conjuntamente com
o Prefeito Municipal, e, criar o CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica)
próprio da Secretaria Municipal de Educação, Ensino Fundamental com contas
específicas do FUNDEB ou seu sucessor legal, bem como, demais contas da
educação.

XVlll - desenvolver programas no campo do ensino supletivo e/ou equivalentes,
em curso de alfabetização e treinamento profissional, de acordo com as
necessidades locais de mão de obra.

XIX - combater a evasão, a repetência e todas as causas de baixo rendimento
dos alunos, através de medidas de aperfeiçoamento do ensino e da assistência
ao aluno

Art. 5o. Fica criado o cargo de Secretário Municipal de Cultura e Turismo, com a
simbologia CC-1, que será o titular da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo,
cargo comissionado, com as atribuições de execuçâo de todas as atividades da
Pasta pela qual responderá, sendo seus subsídios iguais aos demais ocupantes
de cargos CC-1, da Estrutura Administrativa Municipal.

Art. 6o. Fica substituída a redaÉo do art. 5o da Lei Municipal no 50512021, para
a seguinte reda@o: "Com a criação da Secretaria Municipal de Cultura e
Turismo, que tem por objetivo incluir a cidade de Manaíra, na rota do Turismo
Local, Estadual, Nacional e lnternacional, já que o nosso município é rico de
belezas naturais, como cachoeiras, rios, área de lazer, museu, inscrições
hieroglÍficas rupestres como a pedra dos letreiros, encrava na Comunidade
Rajada".

AÉ. 70. O art. 60 da Lei Municipal no 5O5l2O2'1, terá sua redação substituída pela
transcriÉo a seguir: "Em face das modificações Íeitas, fica recriada a Diretoria
de Turismo, vinculada à Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, que terá
provimento por meio de cargo comissionado, o qual integrará aos Cargos de
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Provimento em Comissão da Estrutura Administrativa desta Prefeitura Municipal
e é atribuÍdo a este a remuneraçáo constante do cargo comissionado já criado
no Anexo I da Lei Municipal no 50512021, com respectivos reajustes."

AÉ. 80. Os artigos da Lei Municipal no 505/2021 , onde consta Secretaria
Municipal de Educação, Cultura e Turismo, doravante ficam modificados apenas
para Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, mantendo-se as demais
redações originárias.

Art.90. Ficam mantidos e criados no Anexo I da Lei Municipal n" 22812002, os
cargos já existentes, os quais pertencem a Secretaria Municipal de Educação,
que antes era denominada como Secretaria Municipal de Educação, cultura e

Turismo, como sendo: Diretoria de Educaçâo; Coordenadoria de Orientação e
Supervisão Pedagógica; Chefia do Programa de Merenda Escolar; CheÍia do
Programa Pré-Escolar e Coordenadoria de Ensino para Adultos, com as

atribuições constantes no Anexo I da Lei Municipal no 22812002, com os valores
de vencimentos e/ou subsídios correspondentes a cargos comissionados já

criados por Lei, mudando apenas a denominação de Secretaria Municipal de
Educa$o, Cultura e Turismo para Secretaria Municipal de Educação.

Art. 10. Fica substituída toda a redação do art. 10 da Lei Municipal n" 22812002,
pela redação constante no art. 4o desta Lei, fazendo a modificação total das
atribuições anteriormente definidas pela redação do arligo já citado.

Aft. 11. Ficaintroduzidooart. 1O-A, naLei Municipal n"22812002 doMunicípio
de Manaíra, com as atribuiçôes e redação constantes no art. 2 desta Lei.

Att.1,2. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, correrão por conta das
dotaçôes orçamentárias contidas na próxima LDO e Lei Orçamentária, como
dotações próprias, porém, no exercício de 2025 as despesas conerão todas
pelas dotações destinadas a Secretaria Municipal de Educação, em razáo de
ausência de dotação própria para a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo,
ficando o Chefe do Poder Executivo autorizado, se necessário, a proceder as
suplementações de recursos e aberturas de créditos em consonância com a Lei

n" 4.320164, de 17 de março de 1964.

Aft. 12. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, Íicando derrogadas
a Lei no 22812002, Lei no 505/2021, Lei no 62212025, no que couber pelas
redações das disposições constantes nesta Lei, e ainda revogando disposições
em contrário.

Gabinete do PreÍeito Constitucional do município de Manaira-PB, em 07 de
maio de 2025,202 anos de lndependência do Brasil e 63 anos de Emancipação
política do municíp io de Ma PB.

/.t.y'-'-J
OEL VIRGULINO SIMAO

L
Dr.

- Prefeito Constitucional -
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V - lncêfllivaÍ a paÍticÍpação da comtÍÍdade m elaboraÉo e propcb

de planG, pÍoi€to§ e eventos de natrreza oJlhsal:

Vll - ReaEar alividades que po§stiütem à população 6 convivência

com as arte§ em g€Íal, de§peÍtaodo-fie o inbre§se pda culh!'a;

Vlll - Promover aÇões vísaÍtdo a valoÍização do artista local e do

âÍtesão;

lX - Elaborar programas teÍerentes à proteção e divulgação do

p6üimônio históÍico e c{fr.Íal do MmiiÍio:

X - Oesenvolver e acompânhar o§ obiêtívos, as metas e ações do

P*anêiameÍrto Estaté§B}o de Governo que e§tejam relacionados à

Sêq€taíia de Cdüra e Tuisno;

X - ProtegêÍ o pabimôÍÍo .ultural, tÍttóÍico e aÍtÉtico do Mhiclpio;

Xl - Promover, com Íêgularidade a execução de programas cuhurais e

Íecrêalivo§ de intêresse paÍa a populaçáoi

Xll - ExwlgÊr e c{rmeíroÍar âs deta§ hÉtóÍi}as relaciorBdas com o

MuíiclÍÍo:

XIV - Promoveí a (rrtjra em geral, e, desêmpeÍüaÍ outas aüüdades

coÍÍelãtas ê dê comPeêncía do meio qitural local, e, Íazer a inter-

Íehção da .iihra bcal, corn a crrftr ra regional, e$aôal e nacional

XV - Desenvolyer, no múicípio e de toÍma coniunta, a polÍtica de

deseovoMmento das alividades heÍentes ao tuíÊmo e lazêr;

XVI - Proceder ao plane.iamento, implementação e Íegulação das

políicas de d€serrofuimento do trÍismo no municÍpio;

XVll -Forrrular dkeaÉ6 e promover a implaÍiação e execuçáo dê

planos, prog,rama6, pÍojêto§ e ações reladooadas ao tuÍbmo e ao

hzeÍ no ãÍrúito mlr|idpal;

rulll - Planejar e daboraÍ o calendário ü.0'Ííico, recrealivos e de lazer

do MtÍicÍpio;

xlx - PÍomoveÍ, isohdameÍúe ou em parceÍia com oubas entidades

(públicas oú pÍivadas), ações dêstinadas a ircÍêmentaÍ o turismo

como tutor dê desenvolvimento, geÍaÉo de Íiqreza, tabaho e renda;

)(X - Dêsenvolver e cooÍdenar ações dêstinadas ao fomento do

t isrho, em dlirlaÉo com oub6 Muriclpi6, Estado, União e outas

eÍtidad6 Fivadas, vbaÍldo o desenvolvimento da áÍea;

XXI' Elaborar o levanbmeíÍto ê mapeamêÍúo dos reqrsos iuíÍsticos,

mante do atJalÊado o cada§bo dG ponto§ turÍslico§ do m(rliclpio;

XXll - Estimular a participação da comunidade na§ atiüdâdes da

Secretaria;

Xxlll - Exec tar oirt'as taíefas coíÍehta§ detêÍminadas pela PreÍeitura

Íio ámbito do bzeÍ e ürdsrno;

ESTADO DÂ PÂRÁÍBÂ
MUNICIPIO DE MANÀhA
PRETXITURÂ MI'MCIPAL
GABINETE IX) PRIFEITO

STTO RUÂ JO§É ROSÀS, NO:I6'I - PRÉDIO - CENTRO

CxP: 5i99S400, MÀNÀÍR.a,/PB.
CNPJ': 09.r4&131,10001-95

LEI irlUNlClPÂL No 62$m25, de 07 dê mab dê 21125'

llodifica a Organiz.ção ÂdminÊffiiva do
municÍpio dê ÂI{AlRÂfB, coostalú. da

Lêi tÚunicipal rf 2:BEtA, de 3l de ]uEito
de 2OO2, que cuida da Estrutun
Admini3tÍatava do município de ÍÚaoaÍÍa-

PB, Estabelêce os órgãos e âtÍibu&ôês'
pÍa cíiat a §ECRETARIÀ UtllClPÂL DE

CULTURA E TURSlllO, indePêndêrtê da

Sec.etaÍi. uÍiciPal de Educação' e dá

oúEas proúdências.

AÉ í". Frca cíàda a SECREÍARIA UUNICPAL DE CULTURA

É TURISÍI|O, independeite da SêcÍetaíia Ml.Eticipal de EducaÉo, coíÍlo

estabelecido no aú 3Ô da Lei Mtrlliral rf 622f2o25 de 06 de março dê

2025, modificando o aí ?,lV, "c', & Lei Municixl n' 2282m2, otF
Íedação conthuará apêÍias como SecretaÍia de EducaÉo, e, ao mesmo

tempo, cÍia a alÍnea'f, que será iüoduzftro no inciso M do aíl U com

a denominaÉo Secretaíiâ MuíÍdPâl de Culbra e Turisfno.

AÉ 29. A SecrebÍh Munadpql de CultuÍa e Túismo é órgão

quê tem por finafidade:

I - Fixa. os objetivo6 sêtoriab e as linhas da polnica municigal de cdtuÍa;

ll - Propor acoÍdos e convênios com enüdade§ públcas e ptiva

para exedrção de pÍogtramas e campanhas de crdbr"à;

lll - SupeívbionaÍ e âvaliar as açõês na áÍea .rlturd do Mt!Ílhído;

lV - Represerúar o Município juÍ{o às instittiçôes oficiab ê pÍiYadas'

em assurúG aüner es à pasla, re6peitsda a bgislação ügente;

O PREFEITO CONSÍITUCIONAL DO UNIGíPIO DE

MANAÍRA, ESTADO DA PARAíBÀ NO USO dE $6 AAbUÍFE§ IEgáb

confeÍidas pêlo que dêteÍmina o A.t. 3E, da Lêi Orgânica llunicipal,

faço saber Sre â CâmaIa Munic-lpal de ManaÍraPB' DECRETA e eu

SANCIoNO a seguhte a Lei:

V - FomentaÍ as manifestações culturais, tanto no que sê reÍere à

produção de dihhrra qlanlo no que êoncême à dvdgaçâo de pÍoúÍc
culturais;

d. 10 l() l()()l lvÍ,\NAIR.\-07 t)l: \i.\loDl: lLrl5--l'irascnr dcsta l:d:-i() [;xenlplaresl.t:l N ll0 0l

PAGINAOl



aaaaa a a a a ll.4

DA

nivel de PrêPatação
grando-os com os

so§ humanos de

XVll - admirisfrar e moúme.!br os Íeil,Ísos deíimdos à eduoaÉo

do FUNDEB, sendo a moümentação
municipal, inc-lusive recür§os

natuÍa e|efônica ou física, quando
bancáÍia eÍetuada, mediaÍúe as§i

ÍrecêssáÍia, coniuÍúamerúe com o PreEito Múricipal, e, cÍiaÍ o CNPJ

Caddo ltâcional de Pe§soa Jurídica) píópoo da Secíetaria Municipal

de Edtcação, Ensino Fundamental com contas 6pecíficas do FUNDEB

ou seu srr@ssoÍ legal, bem como, demais contas da educaÉo

LDO
aoaaaaaaa'

GIPIO.aaaataaaatt'

a
a

xxM - OocumêntaÍ as aÍte§ popdares'

Art. 3'. A Secíetaria Municipal de Educação lica cÍiada'

"r"f*ir"Ã"nt", 
*, esta denominaÉo como iá desmembÍada da

l:;;;;;;;"io"l de Educação' cuttura e ÍuÍismo' inicialmêÍrr-e

1""t1i13""" "" 

-.à,-runicipal 
nô 22812002 de 31 de ianêiro de 2@2'

;ãffiil;;;l]J fficipano 505/2021 e' Po.teÍioÍmeÍte modificada

oelâ Lei Munichal no 62212025 de oo de maÍço de 2025' e aqrd ÍeÍEmeada

ã0"Ã "".o 
§o"oria Mrnijpal de Educâçáo'

AÉ ilo. A SecÍetada MtÍÍdpal de EdicaÉo' dqavaÍtê assim

denominada é o óÍgão sre tem PoÍ fiÍraldade:

| - cooÍdemÍ as atividades da âea eóEâcioÍ€l:

lr - eraboíaÍ e aü.dzaÍ 06 prano€ muúciIil f ffift"ffiffiffi
duracôes, em coaÉonância @m as noÍ

".J*f 
o" edlcâÉo e do§ plano§ 6taduab:

Xll - exeqtaÍ progrâma§ que obielivem êlevar o

o-"= -J"""or"" " de sua Íemuneração' inte

oroor"ín"" de desenvolvimenlo de recuí'

reeorsal*OaOe do E#do e da União:

xlv - desenvolveÍ pÍogramas espêcieis de recuperação para os

llit""*t." ,r"*ü"ã "t' " 
tormaÉo pÍescÍita na teojlh!]l

:jiã. ; fm de'qrc PÉm atingir gÍadualmente a qrallficação

exigida;

XV - oígaÍiza( em Úti{'jaÉo com a Sê'íetaÍia de MministraÉo e

;;;;; da PÍe'dtora' concrÍso§ Para admis§ão de pÍo'es§oÍes

";;-# 
em educaÉo' bem como desenvolver programa§ de

indusão dl{ital para pÍofessore§ e alunos;

n/l - orgaÍizar, manteÍ e süpervisioFar a Bitliotêca Muicipal;

Ill - exedJtaÍ convéoiG com o E$'do no seÍúido dê defrÚÍ uma polÍtica

l" ,'.i.-il' 
"r*ttto 

do eÍreino tundamental' toírado mab eficaz a

;;;;;" il recu-rsos púbücos destinedo§ à êducaÇão:

IV - realizar, anualmente, o levantameito da PoFiaÉo em idade e§cohr'

procedendo a sra dlamada para a matrlcula;

V - manteÍ a rede êscohr qÉ atênda FeÍeíencialmêÍúe a§ zon6 uÍbana

: ;;.;t;;*; .*"* de ba a dêrddade demosrá66 ou de dfici

acesEo;

Vt - píomover campanhas iunto á commidade e à família' no senlido de

in""ntina, " 
ÍÍequência dos alunG à e§cola:

Vll - criar meio§ adêquad6 PaÍa a petmanência de pÍoÍer6o'eô na zona

rural ou, ainda, para daÍ-lhe§ as necessárias condiçôe§ de ttabalho'

," J""* 
"-ú".' 

í *"É" * TI-l;; ff H"'i l;fi;ffi,I]
eos alunog o ac€§§o seguro ê ado'lua

;;;;t" " 
Unidade Esco*aÍ êm cpe ediver maticdado;

Vlll - DropoÍ a localização dâ§ escohs mÚi4ipâis afa'é§ de ad€4lado

planelamento, eúaíldo a dspêÍ§áo de Íec|Jsc:

xvlll - desênvolveÍ pÍogamâs no @mpo do ênsino supletivo. e/ou

i.],i*t.-,n*. ". curso ie atÍaberização e Úeinamerúo Profssional'

;;;;;. as necessidades bcab de mão de obÍa

Xtx - combateÍ a eva§âo, a Íepetência e toda§ as cal§as de baixo

ã;il;;a'À ahnc, atavé§ de medk'as de aperfêiçoamento do

eír*no e da assidàtcà ao ahno

Âtt 5o. Fka cÍiado o caÍgo de Seoíetário MÚiciPal de Cultura

" 
f*i*"ii, " 

tltbolo{úa CC-l' quê s€íá o librhr da Secretaria

U*,"rp, * 
",,*" 

t TtÍisroo' ca(go comissioÍrado' com as abibuiÉes

of"ã*à.-* t,"s as atividades da Pâía pela qual Íe§pondeÍá

]il-ll *tn* i$Eis aos demab ocupantes de cargos ccl '

dâ Ésüuúra Admini€fraliva ltluÍicipal'

lX - realizar §erviçG de asústência edlcacional de§tíados a gararúi o Art 6'- Flca $b€litulda a Íedação do aÍt 5ô da Lei Munich3l

$mpÍimento da obÍigatoÍiedade e§colar; rf 5o5n121' pars a seguinte redação "com a cÍiação da secÍelaria

Muflicjp al de Ctihrs e Tui6mo, que tem por ob.ielivo induir a cidade de

X desenvolver ProgÍ amas de orieírtaçáo pedagógica' obielivando MaÍÉí.a , Íta íota do Tui§mo Local, Estadu al, Nacioial e lntemacjonal,

aperÍeiçoar o ProÍessoÍado municipal dênlÍo das diversa§
iá quê o Ílos§o muíicip-lo é 

'ico 
dê bebzaâ nafurais , como cachoêiÍas,

especiafidadês, buscando apimorar a qJaffade do eÍrdm; rbs. áÍea de bze., museu, ilscÍiçõ6 hieíoglifca§ ruP€§tes como a

educacional através do acoÍtsêlhamento
pe&a dos blrei6, eÍEÍava Íra Comr'nidadê Raja&"

Xl - promover a orientaÉo
AIt, 70, O aÍt. 60 da Lei Municipal nô 505/202í ' terá suâ

vooacional, em coopêÍaçáo com os pÍoleE§oÍes, a íamíBâ e a comÚÉdade:

rêdação súbstitulda Pela transcíição a seguir: 'Em Íace dâs

xll - adotar um calendáÍi'o PaÍa as diÍerente§ l.[lidade6 gtte compí,em a
modfoâçóes teitas, fca recílada a Diretofa de TÚÉmo , vinculada à

Íedê e6cotar do MtÍr'lctÍo levaÍdo SecÍetaÍi8 Munichal de Cdl"a e TuÍismo, que terá Provimento Por

meio de cargo comi*d"ÍEdo' o qlal htêgÍará ao§ CaÍgo§ de Píovimento

em CoÍnis§ão da Ésku!'Ía Admini§taliva de& PrefeituÍa MuniciPal e

combsionado iá

êconômicâ;

em conta fatoÍ6 de oÍdem dimáica e

é atüuído a ede a remufletação cotEtante do oaÍgo

a

a

t:d.:-{() I
. \4AN,\IR l()lr-I)i:\i.\.1o-07 I)l:0Il(ll()dç'IN" 110.erI
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Aú 9Ô. Ficam ma idos e cíiados no An€xo I da Ld Murú'i'al

no 228f2ocI2, os cargos iá êxidêÍItes, oÊ qua'ls pêÍteírc€m a Secíetadâ

Municipal de Educação, que ante§ eÍa denominada como Sêcretaria

Munioipal de EducaÉo, drfüra e TuÍÉmo, como sendo: DiÍetoÍia de

Educação; CoordenadoÍia de Odentação e SuPervMo Pedagógica;

hefa do Programa de Meren& Escolai CtÉfra do PÍograma Pr*sc{'aÍ
ê coordenadoria de EíBino para Aditos, com a§ aaÊuiçõ€§ coÍÉrlte§

no Anexo I da Lei Muliclrr,l rto 28DW, cam os valo'€s de YencimeÍúG

e/ou subsÍdios coÍre§tondentes a caÍgo§ corn'Esionados já c{iados

po. Lei, mudando apeÍras a denominaÉo de Secíetaía Municipal de

Educação, Cuhura e TurÉmo paÍa SecÍetaÍia Mmicipal ê EducaÉo'

aaaaaaaaaaaa

ESTADO

criado no Anexo I da Lei Muoicipal no 505/2021, com Íespectivos

reajustes-"

AÉ 8o. Os artigos da Lei Municií'al rf í15/2021' onde coÍÉta

Sêcretaria Munkipal de EÚlcaÉo, CulluÍa e Turi8mo, doravante ficam

modificados apenas paÍa SecÍetaria Municipat de Cuhbra ê TuÍbmo'

mantendo-se a§ demab redações origirúíias'

a
a
a

'a

a

Art, 10. Fica subsiiEída toda a rêdação do aÍt' í0 da Lei

Municipal nc 2ÜmA4 pela redação coníaÍÍe no aÍL 'ío de§ta Lêi'

fazendo a modifica!áo total das atibuiçôe6 aÍúeriormente defnida€

pela Íedação do aÍtip já dtado.

Aô 1í . Fba inboduido o aí 1 O - A, Í'a Lei ltuniciEl Íto 228l

o PREFEIÍo collsrlrucloNAl oo ruxlcípto oE

llÂ âlRÀ E-STADO DA PARÂíBÀ no tlso de $as atibÜiçõ6 legab

-*àa""'pao qr. OeteÍmir o .rt 38, da l.ei Orgàrica nrtrticiPâl'

faço saber que a câmarã Mtnicipal de ManaÍra-PB, DECRRETA e eÚ

sÂNClOl'lO a seguhte Lei:

ÂtL l" - Esúa Lei tem como objelivo lÍrst'tuiÍ a Campanha

'AXlGoS DA NATUREZÀ-, dsPondo sobÍe medidas de preseÍvação

À meio amtiente e de educaÉo amtiental por meio do planlio coleüvo

de mudaE de áÍvoÍes Íiaó46 em n6so municÍpio de Manaíra-PB'

Art. 2'- Fica instituida a Campanha 'A IGOS DA

NAÍUREZÀ', a sêr Í€alizádo no municÍpio dê ÍúANAIRA'PB

dnt lnÊtte, no peÍíodo ab 
^ 

a 2 dê abÍil, de câda ano'

PaÉgraío único: a Caítpanha irdit!Í'Ca no capú d6te artigo' tem

a nna-lidaae de eslimular a adoÉo de medid6 de preservação do

mêiô amtÍeÍÍe e dê eúlcação amtÍent6l, por meio do planüo de mudas

de áÍvores de esPécies nalivas do bioma local, conscieÍ{izando a

comunidade sobre a importáncia de pÍeservar as áreas verde§ em

nosso mulicípio.

AÍL 30 - A Camparúa sêrá d€§€nYolvida atraves de açôês

educacionais e qltturah junto às instittições pública ê píivadas'

êú.rcâci,onâb, assistenciab, associativâ§, religiosas e esportivas'

ParágraÍo único: l.s €acdG da§ rede Ê1b[ca e pÍivada, em qualqueÍ

nÍvel de ercino, d€verão realizâr alividadês integradas na orientação

dos ahnos, rehtivamede à campanha, em suas própÍia§ iníalações

$ando possÍvel, eslimdando a produção de mudas e oÍierúando os

álunos qua*o ás espécies de áryoÍes a seÍem plantadas e os

cuidados necessário ao desenvolümeÍúo e a con§eryação das

me§mas,
AÉ aÔ - o PodeÍ Exe.ríivo êhborará Píoietos de phrúio de

mudas dê âvqes rEtivas, de foÍma técnica, planeiada ê monitorada'

esêolEodo as €6péciea adêquada, o e6paçameito e adaptação das

plantas, bem como a StaÍíidade e a S,afdadê das semeítes e mudas

escolhidas.
ParágÍafo únho: O phÍdio coletivo de mud6 de áÍvores sê dará' no

úa 2. e úá1, com a PâÍtfuiração de toda à socieilade'

Aú 59 - As matas ciliaÍes §erão áreas prioritáÍias paÍâ o

planlb, caso Y€Ílficado a neces€idadê' diante da grande imporuincia

para a preservação do§ corpc hídricos, inclusive, das Íontes de

água.
Art 6p - No píimeiro planf,o colêlivo de mudas não terá a

qrantidade mÍnima erítira. l{6 anos seqt'entes' seÍão phntadas' no

2OO2 do MuÍidpb de Manaí.4, com a§ abibtiçõe§ ê rêdação consbíú€§

no aÍt. 2ô desta Lei-

AÉ. 12. As de§pe§a§ decorrenles da aplicação desta Lei'

correrão poÍ coÍta das dotaçóês orçamentáÍias coÍdidas na píóxima

LDO e Lei O,çameÍÉáíia, como dotaçô6 própíias, poém, no exeÍcício

de 2025 as despe§as correÍão todas pêlas dotações desünadas a

Secíetaria MuniciPd d,e EüJcaÉo' en Gzâo & ausênciâ de dotaÉo

pÍópí. para a SecíetaÍia MuniciPal de Cuh'ra e TuÍismo, ícando o

CheÍe do Podêr Exedíivo a.íoÍizado' s€ nece§sáÍio, a Proc€der as

sLplementações de ÍeGrÍsos ê abgÍtrras de cÍédto§ em coÍrsoràrcia

com a Lei n" il.32olAn, de 17 de março de 1964'

Aú í2. Esta Lei eotrará em ügioÍ na daia de sua prÉlhaÉo'

Íicando derrogadas a Lei íP Z$ÀOOZ, Lei no 505/2021, Let no 621

2025, no que coubeÍ pehs ÍedaÉ6 das dispo§i96ês coÍEtante§ n€'ta

Lei, e ainda revogando dlsposiçõê§ em clntÍáÍio'

Oabinetê do Prêreito Co{tstitucion.l do municíPi'o de t!ânâÍra-

PB, êm 07 de ííÊb de m25,2C2 ano§ de lndependêÍicia do Brâ§l e

63 anoê de EmanciFÉo polltíta do mt!.iclpio de i/iamíraPB'

lndihri a Campantra 'AmEo§
da Natu.eza- que dispõe
sobÍe medidas de
preseÍvação do meio ambiênte
e de educação ambierúal Por
mêio do plantio coletivo de

mudas de áÍvoÍe§ Mivas em

nosso municíPio de Manaíra-
PB, e dá oulras
providencias.

-.
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O PREFEIÍO CONSTITUCIONAL DO ITIUNIGÍPIO DE

ANÀ|RÀ ESTÂDO DÂ PAÍaAÍBA, no t'so de suas atnbüçõe§ legais

-r,fJa."-pa" .n u deteÍmiE o âtt 38, da Lri olgânba Írtunicipal'

faço saber qrr a Câmara de Vereadoíes dê Manaíra-PB' DECRETA ê eu

SA Clotlo a segui e Lei:

trrrrrrtt a

a

%t%t "otr
a.tr'.t t.!i.t.'

to

ta

ta

ESTADO

mÍnimo: 8OO mudás de árvores nativas em município de até 10 000

f,"iit"n,"", 1.600 árvorês nãtivas em municíPio de 10'0Ol habitaÍtes'

ãõooô nrlit nto; 3200 áÍvo'es de mudas nEli'â§ em mrtbÍtio ae

40.001 habitantes.'- -- ;. 70 - o execlllivo municipal provüenciará aquisição das

mudas de árvores, podendo criaÍ o seu próprio viveiÍo de plantas'

sêguindo o§ requbitos legâis,

Gabinete do Pte'eito corditucioÍEl do mmblpio dê

ManaÍra-PB, em 07 de maiq de ?{/25' N2 ano6 de lndependilncia do

árJ 
" 

eláos a" emarcipação Polltba & mtrictpio de ManahafB'

Dr. tlAltlOEL VIRGUUNO $l'Ão
- Prríêib CoístihEihal -

ÂÍt. 80 - o Poder Execríivo poderá estabêlecer paÍceÍias'

indusive, p!6ficitáÍia, com Empresas ou eííídad6 púbficas ou priYada€'

J"Àaáo" o" ..qui lto. lega'É, quê possam contbrr para o§ aspedoo

,raú" o* 
"ui"W* 

deoG' assim como, para qügdiar a implaíúaÉo

e implêmentação dêsb campanha'

Att 9o - O Poder Exeo,ivo Mtn'xipâl re$*mentaná e§ta lei no

que coubet.

AÍt tF - Esta lei ênüa em ügor na data de 5Üa Flblicação'

lrevogadas às di§Posiçõe§ em coítáíio'

AÍt 30 - A§ desPe§a6 decoÍeítt6 desta Lei, coÍre(á a conta

da dotaçáo oíçaíl€í áia píóFia coEfaíúe

ANUAL ügente.

da LoA- LEI ORÇAMÉNTARIA

AÉ 4o - Ésb Lei entrâ em ügoÍ m data de sua publicaÉo'

revogadas às d*po§ções em confário'

Gatinete do PrêÍeÊo CoÍlditucioml do município de Manalra-PB' em 07

ãí* À zms, 202 anc de lfldependência do BÍasil e 64 anos de

EmancíaÉo pomica do muÍiÇípb de ttaoaírâ+B' 
- -

DÍ. f,Â OEL VTRGULIIIO SlÍtlÂO
- PÍdeib Consíibrci'xâl '

LEf UNEnAL ]{J 5U,2025, dê l'7 de Ínaio de 2ü25'

DISPÕE SOBRE A POL{TICA

MUNICIPAL DE ATENDIMENTO

AOS DIREIÍOS DA CRIANÇA E

DO ADOLESCENTE'
REESÍRUTURÁNDO O

CONSELHO MUNICIPAL DE

OEFESA DOS DIREITOS DA

CRANÇAE DOADO-ESCENTE E

CRIAO FUNOO MUNICIPAL DOS

DIREITOS DA CRLqNÇA E DO

ADOTESCENTE, NO MUMCIPIO

DE MANAÍRA E DÁ OUTRAS

PROMDÊNCIAS.

LETMUNCBLN" @7@5, de 07 de maio de 2025

Dispôe sobre reaiu§te
dos vencimento§ dos
Conseheitos TúelaÍ do

municíÉ de ManaFaPB,
e dá or[Ías
providências.

O PREFEIIO @TTSTTN'CIoÍIIAL DO !'UiSdP(} OE A ARÀ

ESTADO DA PÂRÁIBÂ, no uso de suas atibuições legaís coofêÍidas

"J"'"r. Àt"-i"" o aÍL 3E, da Lei Orgânicá uttktipal' Íaço saber

lu" 
"-óar"ra 

o. v"t"adores de ManalÍa-PB, DECREIAe an SA c('No
a sêguirte Lei:

cÂPttulo I

DAS DISPOS|ÇÔES GERNS

AÍt. 'lo. Esta Lei dÉpôê sobÍe a Potíi:a lluoiciPal dê

AtêndimeÍto ao3 DlÍritos da CÍiança e do Âdole3cêntê e

êstatêhc.ê nomas g.rab pâ'a a sua aplicaçâo eficaz e

condizêtttê3 com at dirêtrizes Constitucío[ais'

Aít ?. O aleodinEnto aos dir€itos da qiança ê do

adolc§cêtlE. no âmbi6 do municÍPio, far4eá alravés de:

I - Pollticas sGiaig básicâs de êducação' 
'aúdê'

esport, culturâ, !uêr, p.ofi3sionalizaçâo e o'Jtrâs' quê primâráo

p€la dignidadê no tÍ.tamênto dos direitos da cÍiança ê do

adglêscenb e pêto íêspeib à Go'lviv&cia ÍamiliaÍ ê comunitáriâ;

ll - PolÍtica3 ê plÚgrarnas de assistâlcia social êm

ca.áter supletivo Pala aquêl'e3 que dêla nêce§sitem;

íl - Serviços especiab nos termos desta Lei'

Art to - Esta Lei tem como obielivo íeaius{ar o Pbo do§

conselheiros Tutelares do municÍpio de ManaíÍa-PB' adeqÉndo as

recromenOaçOes da CategpÍia a nlvel nacional para êsta categoria ê a

disponibíilâde fnancêira da PreÍeittÍa'

Àú. ZÔ - Fioa reaiuste os vencimentos dos membro§ do§

consêlheirG Tutêlar6 do município de Maoairô'PB' para o nalor bnrb

de Rl: 3,036,00 (d§ mil e tinta e ssis rêaisl meí§ais'

,1. tt, lr, 0l - \1.\l\.\lRr\- 07 t)l frraucrn tlestir I:d 10 Ertrlplares\1.\lo t)L ltil:-
l-ei rr'-" ll0 0I



aaaaaaaa.Qaa aaa atataaa
.Garaaaaaaaaaa !.!,

a
a

aaaaa
IAL

ParágraÍo Único. O município Poderá cetêbraÍ

convênios no âmbito iiuniçipal, E3taduôl' Fêderal ê

lntarnacional, com Organizâções Govêrname[tâis e náo

Govemamêntai3, Para o cumprimelrto do disposto nest' lei'

obiêtivando, êm esPecial ao at'ndimênto Íêgionaliz'do do3

diÍeitoÉ da ctiânça e do adolesctúê, dê acordg cofn qs alts'

86 a E8 do ECÀ

Aí. 30. O münicípi'o destinaÍá prioritaÍiamente

ÍecüÍlos e e!pâço3 públicos para o atêndimênto Yoltado à

criança o ao adolescente.

Vll - semiliberdade;

oFlc
ESTADODAPARAIBA

CAPíruLO I

DARESTRI,ÍIJRAçí\O DOCONSEL}Io MIJNICPAL DÉ DÊFESADOS

DREIÍOS DACRIÂI{çÂE DOADOTESCENIE

Seção I

Da r6trLúJÍação e nat eza do Coílseho

do mmiclÍ,io

Aú 9. A tunÉo dê membÍo do CotÉelho Municipal

dos Direito6 da Criança e do Adolescente setá gratuita e consütui

AÍt íO' O Cooselho Municbal dos Direito§ da CÍiança

e do Adde€ceÍúe (CMDCA) §êrá üncdado admÍnistalívamente ao

Gabinete do Prêfeíto que deverá forneceÍ recuÍso§ humanos e

estÍutura técníca, admini§Úativa e in§titucional neces§áÍios ao

ade$rado e inl eÍrüpto tuncionamêÍrto do Conselho MuniciPal dos

txreitos da C{iança e do Adol€scentê, deverdo paÍa taÍlto ins§tuk

dotâçâo o(çameÍtáÍà e§pecÍlca §em ônu§ para o Fundo Mtrlichal

dos DÍeib§ da CÍiança e do Adobscêole-

AÍt íí. O Co.§etlo MuÍúci'âl dos Direibs da CÍiança

e do Adole6c€íte sêÍá compodo poÍ 08 (oito) membros titrlares e 08

(oito) memb.G $+bíúê§, 6eg.rrada a pâÍlicipação popqbr sendo

04 (quatÍo) membroa ÚtulaÍes rêpÍesentantes de órgão§

govemameotai§ do municlPio' e 04 (quaüo) membros titulaÍes'

a
a

Âít 7'. Fica reesüutirado o Consêlho MuniciPal de

Defêsa do6 Direitc da Criança e do Adole§cente (CMDCA)' órgáo

pêrmanente, deÍbeÍalivo e conbohdoÍ das aÉe§ em tod6 os nívels

Art.,l'.6ã0 órgãos iluniciPaÉ iÍÍegrantes dâ da polÍlica de aterdmento à cÍiança e ao adolescarúe' obser!"ada a

polÍtica ds atendimento do§ DiÍêitor da CtisnçE e do composição paritáÍia de seus membÍo§, por meio de organizações

Adoloscenle:
repÍ€§êntalivas, ÍrG teÍmos do AÍt- 88, inciso Il , do E§tat'to da Criança

| - o Conselho uricipal dê DêÍêsa dos DiÍeitoq e do Adoles€eÍlte (Lei lêderal no 8-069/90, de 13 de julho de í990)

da Criança e do Adolesctnê - CIDCA; AÍt 8o. O Con§elho Municpal de Defesa dos Direitos

ll - o Cqlse$o Tubhr - CT. da CÍiaaça e do Adolescê.úe' responde pela implementação da

AIt 5'. O rtüni(:íPio o'lvilÉo o Cottsêüo Irmi:ipd

de DoÍela do5 DiÍêitos da ctianga e do Adolêscêntê, PodêÉ

cri.. os gÍogramas e 3êníiços a guê aludsrn 05 incEo's ll ê [l

do AÍt. 20, in§tituindo e DanterÉo êntidades govelrrameítais

de atendimento.

Parágrafo único. É vedaaa a cti4ão de ProgftntEs

do carátet comPênsatório, na augêocia ou inluficiêocia de

políticas socaâi5 Msicâs no municípb, 3êm a PÉvia aPÍovação

do Conselho tluna.;ipal dê DefÉa dos Ditêitos da CÍiança e do

Adolêscentê.
ÂÍt 6o. Os programas são classiÍicados cotno de

proteção e socioêducaüvos, os quab serão deíioados à (ao):

p.iqÍrade integÍàl e absoluta ê a píomo!âo dos dkeitos e defe§a da

cÍiaÍrçâ e do adole§cêite, levando em co'§idêÍação 6 pecr'àÍidades

púHico relevarúe, podendo em caso dê represêntação fora

do mmicltfu ÍecêbeÍ diáÍias e aluda de ' sto

| - oÍiertaÉo e apoio sociofamlia4

ll - apoio socioedrativo em meio abêrto;

lll - oolocação fám iac

lV - acolhimeíto insliblcional;

V - pÍe§bção de serviços à comunidade;

l-ei N" llo () I clc tti ttl Ot - N'lANÀlRr\-lt7 DÍ li.'f t(l tlf, :t,15--[ iragcnr dcsta I d J{tI rernplar.'s

Vtll - intemação

PAGINÂ05

Vl - libeÍdade asshfida;

Seçâo ll

Dâ clmpo§(áo do CorÉelho
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repÍe§entarie§ de enti&des não goveÍnamentais e seus respeclivo§

suplentes

AÍL í2. São membro§ gor/ernamentab do Coí§dho

Municipal dos Oireitos da Criaíça e do Adolescêrúe, hdcad6 Pelo

PodeÍ Executivo:

t - Um repÍ€sentaúe do oígáo mu'ioí'al Íe6poÍ§ávd

pela políioa dê Âs§§têocia Social do mu'lcÍpio;

I - Um Íepresentante do óÍgão municf,'al respoGávd

pela polÍüca de Educaçáo;

ll - Um rePresêÍtante do órgão muniriPalíe§ponsávd

pela polÍlica de Saúde: e

lV - Um Íepresentante do órgáo municipal

responsável Pela§ Finanças;

Parágrafo únicot

AÍt. í3. PaÍa irúegÍar o Conselho Municipal dos

Direitos da Ctiança e do Adol6ceote serão eleitBs entidadê§ ÍÉo

govemamentaÉ em Íórum Pópío.

Aí. 14, O processo de escolha das Entidades

ÍepreseÍÍaÍttes da sociedade civ iunto ao Consdho M(r|ioipal dG

Direitos da Ciança e do Âdolê§centê proceder-seá da seguitúe

forma:

l - Convoçação do processo de e§colha pelo

@nseho em até 30 (ffia) dhs aítes do térmiÍlo do maíÉato;

ü - Ds{gnação de uma comissâo el€itoral comp6ta

por cons€lheiros repre§edatÍ6 da sociedade civil Para organizar

e realÉar o Prooes§o deloral;

lll - o pÍoce§so de e§colha dar-seá exdusivamente

aÍavés de assembleia esPeoííca;

N - o mardato no CoÍ§elho Munici,al dG Dieüo6

da CÍünça e do Adoh§ceúe peítencerá à oÍganização da eodedade

civil eleita, que indcaÉ dob de s€trs membrcs (liüJbÍ e suPleíte)

para afuar como sêtts Íe9re§erÉaÍte§;

V - A eveúlal gÀ*'iliíÉo do§ represêÍltante§ das

organizações da sociedade civü no Corselho Mtnidpal do§ DireitG

da CÍiança e do Adok§çeÍúe deveÉ seÍ previamerte comuÍticada e

juslifica&, ÍÉo podendo prerudicaÍ as ativi{'ades do coÍ§elho;

Vl - A deiÉo ÍaÍ€ê-á medaÍrte vobÉo sêcíeta por

um úúco repre§eÍrbÍte de cada uma das entidad€§ que aPre§entem

os se$riíte§ recFbito§:

a) edejam regüameÍíe coÍ§libídasi

b) tenham pelo menos um ano ininterrupto de

funcionámento em atividades relacionadas à§ cÍianças e aos

adolêsceÍtes.

AÉ í5. É vedada a indicaÉo de mme§ ou qualquer

ouFâ torma de ingerência do Poder PÚblico sob're o procesÊo de

escolha do§ rePre§entanles da sociedade civü iunto ao Conselho

Mwicird dos Di€ib§ da cÍianç5 e do AdesceÍIte'

ÂÍL í5. O mândato das Entidade§ repre§entarúes

da sodldade dv jutúo ao Cql§dho MuÍicipd dos DiÍeitos da criança

e do Adolesceíte seÉ de 02 (doi§) anos'

ÀÍú l7.As eítidades, em c6o de impedimeÍúo' seÍão

subsü'bíd,as pelas §.Dleít€§, eleitas na me§ma oPortunidade' na

foÍma desta lei.

Àrt. í8. lndicados por §eus dirigentes o§

repÍ6e.Itart6 das enlidades náo governâmêntais eleitas' serão

Ílomeado§ e tomarâo posse em conjuÍtto com os repÍesentaÍúes

dos órgá6 govemamentab, em da e hoÍa füados pelo Conselho

Mrni.jpal dos Dlteit6 da CÍànça e do Adole§ceÍÍte, rÉo podendo

ilúapass.r qdnze ô6 ê data de nomeação'

PaÉgrõío th-o. S€rá eúdda a idooeidadê morâl

dos indicados repre§eíúaole§ das edidades não govemamentais

eleihs, compíovada medaúe a aptGentaÉo de ceÍlidõ6 negativas

da Polícia Civfl e§tadlal, PolÍcia Federal, Justiça EsÀadual e Ju§ti9a

Fede.al.

ÀÍL í9. Às enlidades não govefiEmentais êleitas

para compor o CoÍrselho MuniciPal dos Direjtos da Criança ê do

Àdolescêate, em qualquêí caso, devê§e submetet a uma nova

êleição, ve&da a prorogaÉo de mandatos ou a Íecondução

aúoroáka.
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SeÉo lll

Da ooÍÍpetêírcia do CoÍr§elho Munk*Pal

Art 20' Compete ao CoÍEelho Municipal do§ Dkeitos

da criança e do Adohscente, coÍlform€ a Legishção Federal:

I - FoÍmdaÍ a polni:â mqicipal dc Diíeibs & Giança

e do Mole§ceÍúe, fixando PrioÍidades para a coítse{ução de açõe§'

bem @mo â captação e rêcr[s6 ÍlêcÉsáric a sua realuÉo:

I - ZelaÍ pêla exêorção da polÍlÍ3 refeÍida no incÊo

antêíior, atendidas as pecu[aÍidade§ das cÍianças e adole§cênte§' de

$as Íamilia§, de seus grupo§ de viánhc e da§ comunidades'Emlório6

em que se localizêm;

dia estabetêcido Par'r o cert'mê' ob3êÍvadas a§ Íê9oluçõo5

do Conselho Nacional dos Dirêito-9 da CÍiançâ e do

Molescentê, tesoluçô€g do consêho E3tadual dos Dirêitos

dâ Criançâ e do Âdolesc{ttlê da Parâlba' ê c§ta Lei' co'ltsrindo

smpla pubticidade ao pbito no Diátio Oficiat do Í{unicípio'

por 03 (tÍês) dias Goneecúivosr ou mêio êquiYalentê' nos

;ttios ele{rônico§ oticiais, no€ ínêios de comunicação locais'

g EbeÍdade 6sis0da;

g) seín&€íüde;

h) intemaÉo

Vlll - Fixar noína5 G publicaÍ o editâl do

proce3go de Gscolha dos mêmblos do Consêlho Tutêlar'

com anteceOancia de [o mÍnimo 06 (3ei5) meseg antês do

afiração eítl locaÉ de amPl'o 
'rcE3s., 

íro Éblico' e[tÍe 0úros;

lx - PDYilonciaÍ t pÍova êliminatória Pata 03

candidatos a membÍo3 do Coíselho Tuêiar;

X - Dar Po39ê aos mêmbros eleilos PaÍa o

colt3elho Tutelar, decLraÍ a vacânci'a do§ le§Pêstvos caÍgos

ê cgnvocaÍ §uPlêntês para cumPrimênto do rê3tanle do

mandato;
X - EstâhakcêÍ oe loêaÉ de instalaçõês Para o

i co*"ttto Túelar, oDceÍvando o disPosto na Lêi FedeÍal no

8-063190 ê nesta Lei;

Xlt - ProPoÍ modificações necês3árias das

SccÍetaÍia§ e Órgãoâ da Admini5lráção lE8dos à Promoção'

pÍlteçáo ê dete§a do§ DiÍeitos dâ Cri'nçâ ê do Âdobrcontê

êom vistas ao fomedo da PÍorrção lúêgÍal;

Xlll ' OPioar 3obrê â dêitinação dê rêcursos ê

€paços Éblico5 parâ Ptogramaçóês culhrâit' desportivas

ê de lâzer voltad6 Para infânciâ e iuve[tüdê;

XIV - AlocaÍ rêcur5os do FIA ao§ PÍoietos e

lll - FormulaÍ prioridades a seÍem incluída§ no

planeramento do município, em tudo o qlê §e reÍra ou pc§a aÍetaÍ as

oondiçóes de üda e de§envolvimeúo da cÍbÍlça e do addeÊcente;

M - Elôorar, Yotaí e refoÍmaÍ seu tEimeoto intemo:

v - EmiliÍ odnião no plancjamento e na ê6oÍaÉo dá

proposta das Leis Otgamentárias Anuais' no que ae íêftrâ ao

atendimerúo às polÍlicas sociais bá§icas vinc{ladas à cÍiança e ao

adolescertel

Vl - EstabeleceÍ critétios, formas e meios de

fiscalização de tudo quanto sê exe'xjte no município afeto às suas

delibeÍaç6es:

Vtl - RedstaÍ e atJalizaÍ' dê forma peÍÍtdca' o cadâ8üo

dos órgáo§ goveÍnamentais € entidades nâo govemameÍúais de

atendimento aos direitos das cÍianças e dos adolescêntes que

maÍtenham Píogramas de:

a) orierúaÉo e apoio sodolaÍrüafi

b) apdo §o.*redrcãlivo em mêi'o abeÍto:

c) cobcaçáo Íamliar;

d) acolhimeÍrto iÍtíit lcionali

e) p.edação de serviços à comuidade:

pÍogÍâmas dos órgão3 govêÍnamêntais

govêÍnamentais' mediantê aproYação dê

slbmêtidos à aPÍeciação do Pleno;

Xv - Fixat critátios de utilizaéo' attâvé3 de

planos de açáo e de aPlicação' dâ3 doâçóê3 subgidiadas ê

demaB receitas, aplicândo-8e nece§saÍiamenb percentuais

paÍa o incêntivo ag acolhimêlúo sob foÍma de guaÍda' dê

cÍian§:a9 ou adolescentês atr'vés dê tamnias acolhedoÍa§;

XVI - RêalizaÍ campânhas de caPtação de

Íscúrsos Para o Füdo l'url icipal d. C?iança ê do Adolescerte;

e nao

proiêtos
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XVll - ReâlizaÍ ã Co[feÍência Ítlunicipal dos

Oireitog da CÍiança e do Âdole§cênte, Gontormê otiêntaÉo

do Con.olho EsHual e taeional dos Diíeitos da Ctiança ê do

Adoloscêntê;
XIX - AutoÍizar a aPuração de donúncias atrâYés

de sindicáncia êrou de Processo adminiltÍatiYo disciplinaÍ

contra mêmbro' do Conselho TutêlaÍ;

XX ' lntorrnar ê motivar a comunidade atravé3

do5 difêrsrúes órgão3 de coílunicação ê outtos r'lêi'gs, 9obrc

a situação socitl, econômha, Polfticâ, culEral da crànça ê do

adolescêntê no mgniclPio.

PaÍágtaÍo único. O Conselho l'[niciPal dos

Dirêitos da Cliançâ e do Adolêscente deverá 3ê nEunil' no

mlnimo, uma vez ao m€5, de foÍma oÍdinária'

C4rh]ro lll

Do Fundo iihnhirl da Crbnça e & Adol€§c€íte

Seção I

Da Íe€sfi.úJraçáo, cor§tihrlÉo' natlreza do Fundo Muicbal da

CriarEa e do Adolesceote

M. 21. Fica reesÚrúrrdo o FÜndo líuDbiPâl da

C.iança ê do Adolçrcênte - FlA, conrtituído P'la3 rsceitâs

e3lsbêlecidas na Lêi Fcderal no 8.069,90' nê3la Lêi ê na

.esoluÉo do CONANDA, cabendo ao Con3êlho f,luniciptl dog

Dirêitos da Criança ê do Adolescetlte:

I - Ireliberar acêÍca da caPtãção ê aplicação do§

rocurgos a seÍem utilizados;

ll - FixâÍ as lêsoluções Parô a admi[islração do

Fundo,

Art ZL Compete ao Cor§eFlo Municipal do§ Direil6

da CÍiança e do Adol€§cente, em telagão ao Fundo MuÍi(i'al da Crhnça

e do Adol6cente (F!A), sem prejuízo das demaÉ duiçõ€6:

| - ElaboEr e deseÍar sobÍe a polilica de PíomoÉo'

proteção, deÍesa e atendimênto dos direito§ da criança e do

adolescentê no seu âmbito de aÉo;

a
a
a

I - PÍomover a realização peÍiódica de diagnósticos

relalivos à situaÉo da hfância e da adole§cência, assim como' do

Sistema de Garadia dos DiÍeito€ da Criança e do Adolescente no

âmtÍto de síra competência;

H - ElaboÍaÍ plano6 de ação anuaÉ ou pluÍianuais'

cofltêÍrdo c píogramas a sêÍem implemeotado§ no âmtito da polÍtica

dê píomoção, pÍdêÉo, deíesa e atendiÍreÍto dc dÍeibs da cÍiança

e do adole6ceflte, e as ÍÉpeclivG m€tas, cor§iderando os re§ultados

dos mqfto.amento§ e dagnódicos rEafizadc e oheÍvando os prazos

bgab do cido orçamentâio;

lV - EhboÍaÍ, anuaknentê, o phno de aplicaçáo dos

rec-rrÍ9os do Fuodo, coo§iderando as meta§ êstabêlecidas para o

peíodo, em conbÍmidade com o phno de ação e peça§ orçameÍÍárias;

V - EtaboÍaÍ êditaiô fixando os procedimentos e

cÍitéÍiG paÍa a aprovação de pÍojetos a sêrem ínanciados com

re.uts6 do F(Eldo MuicíÉ &ô Díeitc da CÍiaÍEa e do Adolêscente'

em consonância @m o eíabebcido no plaro de adbação e obedência

aos FincÍpi6 de legaldade, impe6soaÍdade, mora[&de, publicidade

e eÍciência;

VI - Pub[cizar oâ pÍoiebo seleciomdos clm base nos

editais a seÍem finaociados pelo Fundo Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescênte;

lfl - Moítitoía. e avaliaÍ a apfrcagáo do§ recursos do

Fmdo MlÍlidpâl da Criança e do Adol€âc€íttê (FlA), poí intermédio de

balancêbs timesúait, íel8tóíio ftiílnc€io e o balan@ anual do tundo

dos Diíêitos da cÍianÉ e do Adolescente, sem pÍejuÍzo de outras

ÍoÍmas de monitoramêfito, garaitindo a devida Publicidade dessas

hfomraÉe8, em siitoria coín o dspo€{o em lêgidação 6peclfica;

Vll - MoííoíaÍ e facalizar os programas, proietoa €

açóes financiradas com o5 ÍecuÍ§os do Fundo, segundo critéÍios e

meios definidos pelo própÍio Conselho' bem como, solicitar aos

re6poÍrsáveÊ, a qualquêr tempo, as inÍoÍmações neccssárias ao

acompanhamenb e à avà[açáo da§ aúrktades apoiada§ pelo Fundo

iÂIlid}d da CÍiança e do Adolêcênte;

[ - Deserwolver aliviladê§ rdacionadas à ampliação

da captaÉo de re(lÍsG para o FÜrÚo;

P INA OE

a
a MANAÍRA

SeÉo ll

Da competência da gestão & Fwtdo Muricbâl do§ DkeitG

da Criança e do Adolescede

a
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X - Mobltsar a sociedade para pslici'ar no pÍoce§so

de elaboração e implemenbção da polÍlia de promoÉo, proteção'

deÍêsa e atendime.úo dos diÍeitos da cÍiança e do adolescente' bem

como na fiscalizaÉo da aplicaÉo do6 recur§os do Frndo Municipal

dos Díêitos da CÍiançá e do Adolescerte'

PatágÍ8fo ú]lico. Para o desempenho de suas

alribuiÉes, o Podêr Exeq.iivo Mui*,al dêYerá gõa'lti ao Coos€ffP

Municipal dos Elireito§ da CÍiança e do Adole§ceÍrte o suficiente e

nocessáÍio supoÍte fnanceiro, organizacional, de €stuüt'a fÍ§o8 e de

recursos humaÍos.

Art. 23. Compete à administÍaçáo do FÜndo

irunicipal da Criança e do Adotescente nos tcÍmos da

rr.olsÉo do C DCÂ;

I - CoíltabilizaÍ o r.cü115o olçatnêntátio 9Íópri'o

do Ítlunicípio ou a Glê dê3ü]|âdo eín bdreffcio da criança e do

adolescêrte pelo Estado, União ê particulat' atr'vés dê

convênios ou doaçõer ao fuído;

ll - llanteÍ o coDlrolê tuncional das 
'plicaçõês

financêiras dos recur3o3 do Fundo;

lll - Libeíar tecursos a sêrêm aPlic'dos em

benêflcio de cdaDças e adolêscêBtes, de acordo com as

normativas do COiIANDÂ, a dc.ta Lei;

lV - Administr.a rccur§os esPêcÍÍico3 Para os

programas de atendimento dos Direitos da cÍiança ê do

Adolescênte ê fomento intorsstorial da ProtêÉo lntegral'

SêÉo lll

Da administaÉo dq Fundo Mulicipal da CÍitÍlF e do Adde§ceíê

Art. 2it. O Fuldo da Criãnça e do Adolssc'Íb fcâ

vinculadg admini§trativamênte ê opêrâcio[alm'nt6 ao

Gabinêtê do Executivo iluniciPal, ondê o chefê do Erêcutivo

podê designaÍ seÍvidoÍ para tal tinalidâde dê geíir o Fundo

ÍinanceiEmeÍrtê ê ad mi,r itt!'ativa me]rte.

Art.25. O titular da gesülo do tundo dêverá

submêter ôo Conselho [uniciPal dc DiÍêitgs da C]ünçâ ê do

Adolescente:
I - o d.rro dê aplktâção doê rêqt,lG dbPonír'eb

do Fundo unicipal, em consonâircia Gom a Lei do DiÍêttizêg

Orçamentáràs e com a Lai OrçaÍÍÉntá.ia do ,luniclPio'

ll - A3 deÍroníraçôê3 iÍlmo'tÍai3 das Íecellâs

e despêsas do Fndo, acomPar$*s da Úálise e da avaliaç&

da 3itu.Éo econômico-financeira e ds sua exêcução

orç,amentátia.
Aít- 26. São atribúiçóês do gc§toÍ do Fondo

xunicipâl!
| - CooÍdeoáÍ a exeqrção do Plano Anual de AplcaÉo

do6 Íec ísG do Fundo dos DiÍeitc da CÍiança e do Adoleacentê'

elaboÍado e 4Íovado pelo CoÍisdho fúrrújPal dos Oireitos da CÍiança

e do Adôl6cente;

[ - ÉxecutaÍ ê acompanhaÍ o ingÍe€so de Íeceitas e o

pagamênto das &âpesas do F[rdo M$icFal &s Dkeitos da CÍiança

e do Adolescaíte:

I - Emiti empêÍÍ&s, cheque§ e oÍdêns de pagamento

das dcÉpês do Fmdo do6 DÍêitc da Criança e do AdobscêÍie;

l\, - FomeceÍ o comprovante de doâçâo/dê§tinação

âo corúibúúe, c!Íúêndo a idênlificâÉo do órgáo do Poder Exe'rÍivo'

eodereço e númeÍo de insdiÉo ng CNPJ no cabeçaho ê, no coÍPo'

o ÍúEEÍo de oÍdem, nome cotÍdeto do doadoí,/des6nador, CPF/CNPJ'

eíÉerêç!, ideotidade, Yalor êÍ€diYamente recebido' local e data'

deúdameote fúmado em conjunio com o Pr6idente do Conselho,

Frâ dar a quúbçáo dâ op€íaÉo;

V - Encaminhar à SecÍêtaria da Rêceita Federal a

Dectaração de BenêÍIci§ Flscab (DBF), por inteÍmédb da íntemet,

até o último dia úül do mê§ de março, êm Íelação ao aoo calendário

anteÍior:

Vl - Comlrtca( obrigatoíiamente, ao§ coÍttsibuinte§,

até o último da útil do mê§ de maÍço a êfeüva apresentação da

DeclaÍaçáo de BenêfÍcio§ Fiscais (DBF), na qual 6onste,

obrigatoÍiamente, o nome ou Íazão social, CPF do conribuinte ou

CNPJ, datâ ê valor d€§tinadoi

lr[ - apresentar, time.lralÍnente ou qJando solkitada

peb CoÍtt€lto &§ DíÍeib§ da Criãça e do Âdde€ceÍúê, a anáÍ§e ê

flaÍação ê sibaÉo €conÔrÍú)o-ftiancêiÍa do FL&do dos DireitG da

cÍiança e do Adolescente, atÍavés de balancêtes e relatórios de

gesíãoi
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Vlll - MaÍúer arqdvados, pelo prazo previ§to em lêi'

os documefltos comProbatóÍio6 da movimentaÉo das receitas e

despesas do Fundo, Para fins de aclmpanhamento e Íscateaçáo;

lX - Ob§ervar, quando do desempenho de 6uas

atribuiç6e§, o pÍincipio da prioridadê absolúa à criança e ao

âdolesceÍte. co oÍme di§po6to no aÊ 4Ô' capú e paÍágÍab úÍico'

alÍnea b, da Lei n" 8.069 de 1990 e aÍt' 27, (uPtn' da CdÉituiÉo

Fedefal:

X ' Iíanter 09 contÍoles necê33ários dos 
I

Íecurso§ dos contÍatos ê Goovênios de êxecução e Ptoiêbs

tirmados com institÜiçôes paÍticulares;

Xl ' líaffer solidariamentê com o Íêtponsável

p€lo sêtoÍ tina[cêi]o os Ghequês, ordens bancáÍia§ ou de

cÍédito, noce-s3á.kE à movimeítaçáo do5 Í€Gutsos do fundo;

Xll - Empêoha. as de3pêias auto'izadas ê

encaminhâr à áÍêa contábil os documôntos ' 
3e'em

rêglsttados êm balôncete mênsal'

?arâgralo único. Deverá ser emitido um

comprovante paÍa cada doadoÍ, mediantê a apre§êntação de

do@mento qrê comprove o depóÊito bãncáÍio em lavor do Fundo' ql

de documedaçáo de pÍopíiedade, MtÍl e idônea, em 3e tztaÍ|do de

doaçáo dê bem-

Art. 27. O Fundo Municipal da Criança e do

Adolesceote tem como receíã:

l - Dotaçõe3 co[signadas anualmentê no

orçamênto mu[icipâl e as vêÍtas adicionais quê a lêi possa

estabeleceÍ no decuÍso do PerÍodo;

ll - Re(,r§os públicc que lhes forem destinad6 e

consignados no Orçamento Municipal, inclu§ive, media e

transÍeÍências do tiPo Íundo a tundo' entÍe a§ três esferas de

goveÍÍp, dêsde qre píevisb na legislação espectfica;

lll - Dotaçôês, auxllios, cont'ibuiçóes,

subvençóes, tÍansreéncias e legados de êlÚidades

nacionais e inteln.cionais, govemamentais ê náo

goYêmâmentais;

lV - Cortrtbuiçõ$ dê govemos êstÍangeiíos

ê de olgarismo3 intêínacionais rnultilatêÍais;

V - Doações de pessoas Íisicas e iuÍídicas seiam

ebs de betÉ mate*tb, imór'eis ou recusos fnanceirG;

Vl - Resultado de aPlicagõês no mêrcado

financêiro, observada . lêgislação PeÍtinede;

Vll ' PÍojetos de aplicaçôes e recursos

disponÍYeÉ e de velúa dê matériss' pubticaçóês ê evertos;

Vlll - Reqrr§os proveniefltes de muttas' concur§os

de prognó§licos, dentÍe outos que lhe foÍem dedinado§ de acordo

com a Lei Federãl no 8.0ô9/90 de í3 de iuflo de 1990;

X - Dedilações de receibs dedúíveb do lmposto

dê Renda, com irceríivG ÍscaÉ' no§ têÍmo§ do EstâüÍo da CÍiança

e do Adoles.eúe e demaig leÍi6laçõ€§ perlhentes'

§ 1" - A5 rrcaitai dcacÍitts neste aÉigo seráo

depositâda5, obrigatoriamêntê êm Gonta esPecial â ser

abetta e m4íida cíD agà'tcia de instiüü;ão financêira oficial'

vinculada ao Fundo.

§ 2" - A aPlicação dos têcurso3 de natuÍeza

tinanceir. dePêndeÍá d. êxistência de disponibilidade êm

fitnçáo do cumgÍime o dê Programaçáo'

AÍL 2E. O§ Íecrr§os corÉignado§ no oÍçamento do

UrrÍdpb devem compoí o qçameíto do re§pe'*ivo FtÍldo Muoicipal

dos Diteito§ da Criança e do Adolesceúe, §endo esse Unidade

OíçameltáÍb próPÍia, de lo,ma a garâíÍi a exeq'ção dG plano§ de

aÉo e6o{ados pelo cooseho Mtnidpal do§ Elirdtos da criança e

l*oor".o*.
Âtt 29. A defttição q.lanto à uüizaÉo do§ reqJrsos

do Frmdo MtÍlidr€l do§ DiÍeitos da criança e do Addescente deve

compeür útica e exú.6i\ramente ao CoÍrsêlho Municipal do§ Dkeito§

da CiaÍça ê do Âdole§cente.

AÍt 30. O CoÍtsdho Municipal dos DiÍeito6 da CÍiançâ

e do Âdd€§c€nte deverá fEr pêrc€'útal de retenção do§ recursoa

captados, em cada chanceh, de tto mínimo 20yô (virte) por ce o ao

Fúdo Mútl{El d,c Direjb§ da Cdaça e do Adolescênte-

MANAÍRA

a

a

dcsta l:d\1.\l(-)I) ll\'1..\\Nl.ci
tul a-r)i\IR ,.\ - 07")')() 10 írll(r,-letll

SeÉo ÍV

Dos recrÍsc do FÍndo irfuÍÚcíral da CÍiança e do Adol€6ceí ê
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faço sabêr quê a CâmaÍa dle V€íeadores de MaÍraÍra+B' DÉCREÍA e

êu SÀ}lOOi|O a segÁ*nê Lei:

íTULo I

DÂS DISPO: çÕES GERÂIS

ÂÍt Ío. O Poder ExecrÍivo i/tunichal se Pautará pelas

direfizes estabelecidas nessa lei com Íulcro na ÍoÍmulação e

realizaçáo da políica Muni(+al de lnceniivo ao D€§eÍrolvimento na

PÍimeiía lrúância, tefldo por íoco as ações e a{ividad€§ rEcessárias

â pÍoteÉo do§ &eib§ hÍnaÍto§ dâ Coídit'*Éo Federal e no Estatuto

da cIàÍtF e Àdde§ceÍite com ba§e na doubira da PÍoteÉo lntegral'

cÍiangas de O a 3 ano§ e primeira iÍ'inch de 3 a 6 ano§ de idade

Ârt 3ô - O Íomento e cÍktçâo de plano§ e prcgÍamas

para fottaledmento d3 PÍiÍmirâ lnÍânda ê Piimdíssima lnfttnch daÍ-

seé com a ob§€Ívãncia do edabelêci'o n€§sa lei e demaÉ legislações

e§paÍsas

Ait ao - São princÍPios da Políüca Municipal dê

lncêÍ ivo ao D6errolvimeoto na PÍimd|.a ln'ânoà:

I - c,oopeÍação & sociedade, dâ família e do Murúcípio na promoção

da autoíomà, iúegraÉo, paíki,aÉo e d6êrwolvimeÍÉo da cÍiança'

ll - dÍeiio à vida, à cidsdalÉ, à rlgri<hde, à sêgrraEa e ao bem-

€star sociat;

lll - pro@o coflfà dsctimiDaÉo de $tal$leÍ mt'reza;

M - pÍotctáo conü"a maus hato§ e í|egfigÊflc'a;

V - pÍevenÉo e eú.l.aÉo para o eoíÍentamento ao 6dho infanlil;

VI - univeÍsalizâção dos dire os soci8is, a fim de toÍnat a ptimeiÍa

hÍâncà ptioÍidade 3b§ofuta no ateodimento pd6 polÍÚcas sociais;

Vll - iguâHade no aces§o ao atendimerío'

Aí 5p. São dtetizes da Poliica MÚiiPd dê lncenlivo

âo Dêsenvolvimetúo nâ Pnmei.a tnÍãlncia' eÍrbe oubas pos§íveis e

rÉcêssáias â dsn@ à cíiaÍ{a em s€us Êimeir6 aÍp§ de vida:

I - pÍoÍíoção do desenvolvimento integral de criança§ desde a

gpdagão âté os seis atro§ dê idade;

ll - pÍomoÉo da srafdade de üda na píimdra kríãncia;

lll - promoÉo das habtdade§ e capaci'ade§ das cÍianças

tut 3í. O tempo de duraçâo entrê a apÍoYação do

pÍojeto e a captação dos recuFo§ não deveÍâ ser supeíoÍ a 02

(dois) anos.

AÍt 32. O ngme do doadoÍ ao Fundo MlÜlkipal dos

Di,eitos da Crian@ e do Adde§cer e só podeÍá 5êí divulg do medantê

sua autorizaçãô êxpre§§â, re§peitado o que dispóe o CTN - 6dgo

Tributário Nacional.

caPitulo v
Das Disp{ríçõeâ Finãs e TraÍ§itó{ias

Art. 33. o Con3.lho unicipal dos DiÍêitos da

CÍiança e do Âdolêscente eleborará um Plano de loÍmação

.nual pâra o§ operâdores do SÉbma dê GaÍanlia dos DiÍ§ibi

da criaoça ê do Ádolescentê' assim como' PaÍa geÍiÍ os

rêcursos advhdo§ do FlA, ÍD múnícÍP-lo de Handra, PB soôÍe

a polftica voltadã à cÍiatúâ ê ao adotê§cenê'

Ân. 34. Esta bi enbará em villoi na dáa de suâ

publicaçào.

Art.35. Ficam íovogada3 's 
disposições em

cordrá.io êm êsDecíal a Lei f,unicipal í66 de 2a de 3etêmbro

d€ í0t7.
Gabinete do Preteito Coníittcional do municipio dê Manaíra+B' em

oí i 
^"io 

a" Ztzs,zo2 anc de lndêpendência do Bras[ e ôí ano§

de Emancipação polÍüca do muÍúcÍpio de Mamírâ.PB'

Dr. À OEL VIROULTIO S]rlÃO
- Preteito Conltitucbna I -

LEI MUNICIPAL NJ 6Ékn2í ife tl de maio de 2m5'

Dispõe sobrê 05 P?inclPlos
ê diÍetaizês aceÍca da
execução da PoÍÍtica
ÍeÍerênte ao fomênto dag

âçóes vindtladat à

primeira inÍância no
minirsio de f,aalraPB' e

dá outras pÍoüdênçia§.

O PREFEITO COiISTM.tclOiIAL DO fUNrcíHO OÉ

MÂNAIRÂ, EsTADo DA PARAIBA, no uso de suas atibuigóes bgab

conÍeridas pelo que dêteÍmina o art 3a, da L€i Olgâl-a llrrrbpal'

l.ci N" ll(i {}1 (lc l() l() (}l - \'t.tN.lllt.r - rt7 t)l: \{ \l( ) I)l lr tl :-'l-i ragem clcsta I
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ESTADODA
MUNICIPAI

DO a

lV - articülação e iítegaÉo dê açóês voltadas à saide da mdheÍ e

dâ cÍiança até 06 6eb anos de idade

V- êstímulo à capacidade oognitiYa e sociabík'ade do indivíülo;

Vl - pÍomoção de tansíormaçôês c1rl[lrai§ na proteção da inftlncia

com ,oco no E6tafuto da Criança e do Adole§ceúei

Vll - orientação sobÍe a impoúãncia da motÍlídadê como foÍma de

amadurecimêÍÍto das coílexõe§ neuÍaÊ' e dc mal€6 caÚsadc pêlo

excêsso de uso das no\ras têcnoloÍias, o qre levam a imoblk'ade Poí

tempo píoloogado:

lull - cÍiaÉo dê ê6paç6 lÚdcos Para interáçáo e atvÍlades;

XVI - campdüra educdiva e divlagaÉo do apÍendizado na pÍimelra

hÀncla para o ptblco em geral' em 6pecial;

a) informação sobre 06 
'bcos 

e danos que a ausência de

afetivo§ e sociab acaríetam no pÍocesso de deseÍvolvimento

m píimêira hfância;

b) e6claíecimento do público em gerat, Pe§§oa§ Íísicas e

, sobÍe as fdmas & aldo aos program6 e pÍojetos definidos

los planos de aplicação do Conselho Municipal dos DiÍetÍize8

6dôrecimeÍto do púbtco em geÍal, peE§oas fisicas ê iurÍdcc' sobÍe

fdmas dê apoio ac progíamaÊ e pÍojebs deínido§ pêlo§ planos

lX - local para encoÍlÚo @m Íelexões LlbÍatiYd

X - polÍlicas úbanaÊ Çle cqlsireíem às caractêÍ!íicas fEi:48 §ochÉ

e de apíerúzâgem da§ cÍianças de até sêb ánc de iÍadê:

X - ampliaçào do tempo da corEr.íta pedática com ôagnódico f,dco

e social;

Xll - consrução de alianças ê paÍceÍiG erüe o Poder PliMco e os

diversos Éetoíe6 da §ociêdade paÍa a garantia efetiva do

desenvolvimento da linguagem, habilidades motora§, adaptalÍvas e

de ap[caÉo d,o Coflselho M6ichal dos Okeito§ da CÍiança e do

les rde paÍa aplicação m políticas publicâs paaa a pím e a

hfâÍratat inÍoÍmando pÍ@ al meÍte sobre a permissáo de ded uçào

do lmposto de Rerda devido, ou §eja, de 1%(um por cento) Para

§soa ffsica e de 69Â(seis poÍ cenb) paÍa p€§soa iurldica;

c) utilzaÉ dc modemos meic de comunicação' public!§

ou pÍivad6, tab como foldêÍs, cartihas edocativas' mídia dgital' mldia

lesônica, rádio, têlêvisão ê outras mídias, inclu§ve alternativa§'

aspecto6 socioemooionais da cÍiança;

Xlll - âtendimêÍto por equipe e§pecial2ada de forma htegada ê

intersetoÍlal, com o ójetivo de ProteÉo e§pecial, de§envolvimGoto

ísico, psicolóíÍco, iítêledral e §ôcial, ê ampf,açâo das poteÍrciaÍdad6

da cÍiança, poí mdo, sêmpíê que po€sÍvel dõ segÚiltes meddasi

a) atendmêÍto ittegÍal e iÍttegrado a c,ianças e sJa§ ÍamÍias;

b) açõ€ aÍli.dada6 no âmbito da saÚde fÍsica ê Ficológica'

êdu.aÇão e d6ênvolvimêdto socâlvolhdas a píomoÉo da qraÍdade

lde vida na pÍimeira iofttnciâ:

obsêÍvada a legidaçâo pêÍlineÍÉe §obÉ a maêíai

d) realização dê semináÍio6, palesÚas e cuÍsos voltados ao

de apreÍdzagêm na pÍimeira hÍãncia.

MonitoÍaÍ, avaliar ê acompanhat os Íeaultados das

campar*las de que fãta a píeâêllte lêi;

Dêscentraúzação polÍtico-adminisbaüva dos progÍama§'

êtos, serviçG e beneficjc de ateflÉo à PÍimeiÍa Infância;

XVü PaÍthipação da socêdade pot meio dê guas oíganizaçõe§

epÍêserúaüvas;

c) iÍdt §ão e acompaúamedo dê cÍianças em cÍedl€§ e na

rede de educação infanü;

d) implementação de açôes ârticulada§ entÍe as esÍeÍaa

govemamentab e não goveÍnamêÍ ab que pos{Úmem um c!ÍÚlÍlb

de açôes voltada§ ao de6eÍwolvimenlo fiaic!, emocional, social e

cultuÍal de cÍianç.s na êducaÉo e esümulo a atividadê§ lúdicas,

culürâb, educatiYas em complemeÍiaçáo a educação inÍanlil'

e) lmplementação de ações paÍa estimulo e foúalecimento da

peÍsonalidade na pÍimêaa inftlÍÉia, sob a pêÍspecliva de compreeÍtÊão

sooiâl clm o obielivo de desêÍwolvimenb da capâcidade cÊrebrâl;

XIV- capacitaÉo de pÍoí§Eionais nas Íede§ de educação, saúdê'

assislênciâ social. qrlt-ra, proteçào à hÍànda po{ meio da 
'ealzaÉo

Ptanêjamênto de açóes a .rÍto, méd'lo e longo pÍazos, com

metas ereqilEb, objêlivc c*aÍ6, af€íição de rê$ltldos e gaÍantia

de cqrthljdadê, a seÍem dêfink as pelo PodeÍ Exeqltivo'

AÍt 6ô- Compete ao§ órgãos municipab re6ponsáveis

formdaÉo e coqdenaÉo das pollticas púbücas paÍa as crÉnças'

ar a Política Municipal de lncênlivo ao Desenvolvimenlo na

PÍimêÍa hÍãncà, e6pêcaknerte

de oficinas, .uí§os, aulas e atividadê:

XV- divulgação dos danos êausados pot ignoÍar o potencial de

aprendizagem na Primeia infáncà:

I Executar, acomPaoha e avafiar a Politica Municipal de

lnceríivo ao D6€Íwolvimeflto na Rimêira lnÍânda;

1.gi \" ll(t ttl dc' t0 t0 ol -:\t.-rNrlRA-(l7t)l \l.f tf) I'll, lrtl5- lrrag.'nr Jt'tr t il.-lrt lircntplalcs
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ll- lmplementar ações governamêntais, promoYendo as

articulações erúre órgão§ municipai§ e ente estea e ent'dades

benêficent6 e/ou de asaiáàlcia social, nece€sárbs à itnplemeÍnâção

da Poliücâ MurúciPal em qü6Éo;

lll- ElaboÍar pÍoposta orçamentáÍia no âmb o da FomoÉo ê

hcêntivo ao dGêíirohimeíto na PÍimdra lnfância em ampb dáab

com o Consêlho MuÍúcipal da cíbnça e do ãdol€sceílb - CMOC'ç

PaÍágrafo únicg; As secretaÍia§ municipais de Educação' Saúde'

Desenvolvimento Social e demab secretaÍias e órgáo§ municipab que

promovam açõe§ voltadag para 6 crianças traÍ§\'eÍsâlmente' deveÍão

elaborar proposta orçamentaÍia, lE âmbito de sua comPetência' \risardo

ao Íinanciamento de p.ograma§ compa6veb com a PolÍüca Municipal

dê lncentivo ao De€êrwolvimento na Píimeira lnÍáncia'

CAPITULO II
DÂS 

^çÕ€S 
OOVERI{Â EIÚTA3 GEnAts E EaPECF|GTS

art . 70 - O Poder Público Municipal buscará como

obietivo e meta para â imPlemeotaçáo da PolÍtica Ml'Ífcipal de lnçeÍÍiw

ao DeseílrrolvimeÍÍto na PÍimela lnÍánciâ na área da edjcação, eÍdÍe

qJtas possfueb e nec€ssáÍiâs paÍâ o atêndmento adequado à 6iaÍtça

nos sel§ Primeiros ams de vidâ.

L Ampliar a oíerta da educaçào iníantil em cíech6 e ptê
escolaS;

l. Amplbr a PaÍliciraÉo êíbe a ÍamllÉ e a e§cola;

ll. Assegurar que todos os gstabelecimentos de educaÉo

infaríil esieiam coÍíoÍme os pa&ões de iÍfraesuhÍa e ftllcixrrmeob

eíabelecidos pelos órgãos compêteÍíes, pÍiocipalmênrê G Íehtivos

às caracterldicás etáÍbs & cfianças, àÊ qiaÍrças com defdiÍr*§'

ao clima e à c{.ltura locab;

lV, EstabeleceÍ um plano de íormação dos profis§ionab de

educação in ard gue, guando possfuel, coíúe com a paÍlicipação dG

êntes federativos:

V. Assegúar que as i\íituiçõeô de educação inÍand íoÍmdem

proietos pedagógico§ e adiquê.6;

Vl. GarantiÍ êm eslabelecimentos pÚblicG ê @nvedados, a

alimentação escolaÍ adeqlada paÍa as crianças ateíddõ m eàcaÉo

infantil;

Vll. Estabelec€r uma pomica de atendmeoto em lempo'ErÚegral

,para cÍianças de O até comPlêtaÍ 6 anG de idade;

Vlll. EÊdabel€Éeí tÍna polÍlica de cotwêÍi6 e pdcerias eolÍê o

setor público ê tidadês Eão goveímmeÍrtais e enüdade§ Privâdas

qrê gdanb atendmeoto sê$rdo c cíltérftr6 de quâIdade:

D( Promoler o debate sobÍe a e)Qo§ição PÍecoce de oúnça§

à media em todc o§ setores da sociedade, especialmente dentÍo

das assocÍaçõe6 médicas, de p§icólog|os e proÍessoÍes:

X. Promover o debate sobre a midia dento das e§colas'

ênvoftrendo os edrcadoÍ6 para $re estê§ orieÍúem o3 pab sobÍ€ o§

[miEs que devem ser impctos às cÍiarlçâs no que sê Íefure ao uso
I

I aa mtoia.

X. ConsciêÍúizaÍ educadoÍes e pais sobÍe os males que o

êxcesso de midia pode c:lusaÍ. em como inÍormar e divulgar as

pÍopo6bs ateÍnalivas à televi§âo, ao computador e ao vÍdeo game

que podem e devem §eÍ e§limdada§ na s cÍiaflças, bÍincadeiras quê

irdtem o moúmenb e a imagimção como 'Íaz de conta", excursõe§'

teatros dê bon€cc de fãntocte' ao ar ft/re e ouEos;

Xl. elaborar uma polÍüGa municipal de bÍinquedoa para a

educação hÍanfl, comp{ementar aoa materíai§ úifzado§ na educaçáo

i and, adeqlado§ àÉ ÍaiEs êtárias e âs nêcessidades do Úabalho

êducacioítal;

)(I- Edimular a con§tução e à manutenção dos e§paços de

hzer segrndo 6 noÍmas dê §eg[ança e a cíiação e amPfiaÉo de

. e€paços de hzer, como detêÍmina o artT'l do ECA:

)(IV. Ap&lÍ, com açõ€§ cqtjultâs de êdlcação inlanfl, aa árêas

da saúde, as§stêocia socbl, e .iustiça, em seus progÍamas voltado6

àÊ tamila6 cr Íe§ponsá.eê por críançc com idade ente 0 e 6 anc

de idadê, .Fte ofeÍeçam oÍientação e aPoio à educâção de ael!§

filhos;

XV. PromoÉo da autonomh dc prÍs e educadoíes, e o'ientação

aobÍe a importância de ênsinaÍem PaÍa as crianças os limites

saudá\íeis, ql Íe#b#6 Srando peídidos em deconência de

t"alma ql coÍtvivência com irÚYídlc em desequ[lhrios;

Àpoiar a almentaÉo complemêntaÍ ao leite materno após

sêb mesês de vlra ê o seguímefito do§ dez pâssos pata a alimertação

saudávêl;

)Ml. Açõ€s que visêm à redução da desnuÚição cÍônica e da

de€flÉiÉo agda êm árêas de maioí YukErabitdade;

Xvtll- CampaÍúas ê itfoÍma!ão, êducaÉo e comunicação para

uma a[mentação adêquada em qranlidâde e quâlidade, promovendo

pÍálicas atmeÍ are§ e estlo§ de vida §audávei§.

)O( lnleÍsificar o cüidado clm o Íecém-nascklo ê puérpera na

pÍimeira semâna após o parto, aumêntando a cobertuÍa de§sê

t-ei N" ll{) (j I dc lí) l() () I - \'1.,\N.\lR.r, - 07 Dt \1.\l() I)L liili-Tirarcnr il:sta I rl. -lt.l [:rentIlares
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)cc, c@ciarõ qi:es rÊa aE{ão b ânfts ê GiÍF
Grn éÍrtrurbiTElorsdwo,er8a iküf3@ê siab'b

rna-E tab6e rErliFEb'
)oct c4Efueqraü3raÊnÍtrec6olifuêGiÍF
da rê.1ô sàfê,@Ennil! Ê\r[ecsÔ a o:e@ & vfu:ts
aÊtirs con am& or sÊ E[É siffi, ofaia Artíà ê aê

atendmento e reforçando a ünolhçáo da múleÍ e do recéÍtFoâacido

à unidade bási6 de §aÚde;

>c(. QrEffare gddizaraseqri=sê erÉoH§i? rEE

a Eliza@ êvj#dcni^iri#c..ÉaÉ aprineb gnaaêvih
dcb&,vjia'dc adinub@ra:a oElrürinsiodaGiÍF,à
a@oeao@ba airçson rersi+,-te e*cib

)OO(nl. RealizaÍ, em cÍed|es e píé escohs âçÕes de pÍomoção de

saúde articulada§ com as da educação e do§ setoÍes do

desêÍwolviÍieíito §ocial, .ra culhÍa:

XXXlv. CaÍnpânhas sob{e o peÍigo dâ medcatzaÉo exce§siva e

.k6necê§sáÍia paÍa conüole de Gompoítamento de§oÍganizado;

X§V- Aíicldar píogramas de eslimulação do desenvolümento

iÍtffi com c Íealzadc poí oÍganizações não gowmamentais;

)o(XVl. Atualização permanente dos profis§ionais da rede de

atenÉo à saúde Pãa idefllificaÍ ê notificâr os casoe de violência e

maus tÍato§

AÉ 9ô - O PodeÍ Público atavés do Munictpio dê

ManaíÍa buscârá como objelivo e meta paÍa a imPlementaçáo da

Polltica únicipal de Desenr'oMmento m PÍimeiÍa lnftlncia na área da

assistência e desenvolvimento social' entte oulras possÍveis ê

ÍDecessàias pâÍa ê píotêÉo e o deserrolvimêrúo social da cÍiança

noe sêus pdmeiÍG anG de úda.

l. Protêger as Gíiânças de até seis anos conba todaa aa

foÍmas de vio{-enca q'le coloquem em Íisco a €ua integddade ÍÍsica

Fícllôdcas, no âmbíto dâ Íamtfia, iÍr§tihrcional e comunitário, por

meio de Íecomen&çôes qüe visem o fortalecime o e a êfetiva

op€Íaciqr&ção do Si8tema de GaÍantia de Cxteib§;

I FoÍtalecer ê c{bÍ redes locab de atendmento às criança§

ê s as Íamfras com o objelivo de garantir

a) PÍ@ão à.íianF, GlbcanGa a salvo de toda§ as íorma§

de vi.lêÍEil;

b) Ordade no ateÍdmeíúo das cíiarças vflimaa de üolêncà

de sens &dto§;

c) At afuação peÍÍnaÉúe dG píofs§iooai§ qu€ abam iunto

à cÍiança de até §eis ano§ visaodo pÍeveni( iderúificar, trataÍ e

encamhhaÍ os c6o§ de violênch.

lll. AkançaÍ a cóettJra dG seÍviçc d€ eÍúentamenb e combate

à e)eloração & cÍianças, vblêncla domêlica e negúoência;

lV - univ€ísalizar o acoúrparüamento e o de§envolvimêÍrto de âções

de pÍêvenção à frag izaÉo dos víncllos aÍelívos com as Íamílias

dã cÍianças êm ahíírc, gâraÍíindo o re§tabelecimento do vtnculo

famfraÍ e com@itáÍio de crianças abÍigndas píioÍizando as íamllias

com dianças de até seis ano6 de idadêi

v - UniveÍsaizar o acompanhamênto da6 íamÍias com cÍianças de

até seis ãnos dê idade inseridas no BêneÍlcio de Prestação

CoÍltinuada-BPc, por meio de sewiço6 §ocioeducativo§ e

$cBI
rcclt Ierra aEFo e c6 oli* @n o &grcfuinsÍo

@rLo rre pacgEnas ê assbErh matero:hffi-cb sÊ
pSrlb;
)cfi/ ElFa-dha esã@à ê aEr@ ô ÔsF p[6ÉhÉ

io(V. 6! sa'r]a g prhr'lizarge&es @n

fri:ri+.t rrereÉscalerÉsvitrrbÊrr/i'âT:ãsniÉ
ô HVADS aE\é§ Ô Selvip e Àsi*ârà E+cirH
ADS OTASDSE,

)0(,t, Preeraon psi:mid-às oaçs mrycdias e a

)O§lt Red.zira peiâEcb da sífi}h (uEerla, 4oiirü e

edxesÔ 6cae;*e aê@ e tât-nãb&,geglb e

e: ccnpateio;
)o§Tt PEnoEa9l'Ír'aüiiaecolbrcnqrciL#l@
&BêEi4sn,
)oG. Plonçpps3 e--r' b-rB]

)o«. Ftrnsrar6mêditsrecedÊsrasaaets@oFre@ce
e eçs oôni:as gares crrno o dàbeês ti:o 1en bà a
fÇ]}@ iÉü} e ErDlEpDfnas ê eT dinqb médb

eçecifio;
)COg, Pcnc[Ere rÊ li,ârEdFrt'Ê e peqlb aS o dij*iro +
pÊ\ênt, deEôr e bbrpüeoccsnqlê as dltD-]-Etes G
&sÃ,oÀ/inqío;
rcÕG, ]:)egiE, inphsiare Êúalcrrynas fF:ffiàÉ
ê stG irEgEle dc@ rylatlaOadigi]^Âàs ciÍS
oL d#cà o: on taturs qtt8à Ô ktrDt'/inãb, e
qa:bpatlisn a AnÍir e a orLmiÊ;

l_ei N'' llir 0 l de l0 l 0 t) l - \1.\\ \lJt \ - 1)71)l \l \l() t)l li il5 - I irali:nr Jcsta I: J.Jr ) I: \cln lllare s

PÁGINA 14

a
a
a

o

na tÊ'rá;

sêils ô.1 ârf'\êÂ;



- PíioÍL'aÉo & bÍitr&ios e popuhção em siiJaÉo de maior

vulnerabilidade §ocial Íortalecendo a Íede de pÍoteção sociâl no

Íespeqtivo te[itóÉo e promovendo a tedução das desigualdades

socioespaciab Ílo Sle tange ao de§erwc*vimerto iú€gral da pÍimeira

irÍância

ÀÉ fi - Ô foco de todas as iÍúdativas tomaÚas com

e Ías direüizes Gtabelecidas Besta Lei deYerá ser a ação

preveríi9a e o combate à:

l. Castiqos ff'{$o§ e }umittantes, reconhecido§ como foÍma§

& virêírcà cooFa a qiança e violação ao§ §e§ direibs findamentak

com imp&{ô no de§êrryolvimeÍtlo hfanm saudável;

1 Cdanças e adde§centes eÍlgaiadas nas piorês formas dê

trabalho iníantil, especialmente nas atividades vedadas pela

CorÉlihtção Federal ou em sihração de rua, de inseÍÉo no tráfico de

ôogas e e+loração s€xual, ou ainda em oubas desctitas na legi§ação

pertineúe;

L. Desnuúição inÍaÍúil;

Mortalidade iúanül;

Desênvolvimeito iDcompleto da capacidade cerebral;

tmobüdade lrumano:

Falta de coordenaÉo motora;

lrúbdidade emocioml e nas relaçõe§ sociab;

Desvio de Pêrsonaüdade;

Exclusão social;

M

VI

X. DesempeÍ*PescolarinsalÉHório'

Atl.12 - A Política MuriciPal de lncentivo ao

Oesenvofuimento na PÍimeira lnÍância deverá ser desenvolvida

cooiuítameÍúe pelas secretaÍias municipais de Educação, Saúde'

Dêsenvolvimetúo Social com coífbuição da§ demaig sêcretaÍia§'

PaÉqrâb Único.A Polflica Múbipal de lnceflWo ao

D€seo\rolrimedo Íra PÍimeiE lÍfânda ora it§tfuída eÍelivar-§ê'á por

meio de ações voltadas para educação' à §aúde, e iniciativas

F$cossociab direcionadas ao fortalêcimento e à re'onsüução doê

Íamiiares e comúlitários, cnm o envolvimeltto da famíia no

proc€§so, 'visaÍú à req4€raçáo de s€u papd de proteção dos fghos'

ArÊ13 - As idituçõe§ da sociedade cí'iü orgEr zada

e as eÍrtidades pÍblk,as de todas as esÍeras de govemo poderão

conübuií c.m sugedões, inÍoÍmaçõe§ e re{ü,§o§ hümanos e materhb

para a plena cor§ecuÉo do§ ob.ietivo§ Yi§ados ne§ta lei atavê da

cebbração de convênb§, acordo§ e paÍcerias com o Poder Público

Muticipal-

vlr-

uü-

D(

x.

deserwolviÍnêdo de ações sócio assistenciab e de coÍlvivência paÍa

essa§ cÍiança§;

Vl - Universalizar o acompanhamento das Íamllias inseÍida§ no

ProgÍama Bolsa Familia e que náo êstão drmpÍindo aa condições

estabelecidas, pÍioüando as Íamllias com qianças de até seb ano§

de idade;

Vll - lmplemenbr as açõ€§ E*atégicas do ProgÍama de EÍra&âção

do Írabalho lníantil, alcançardo e êÍÍadcação totâl dê cÍianças até 6

anos de k adê nes§a sihração;

\Itl - Ampliar a cobêÍtuÍa de açõêê socioêdrcalivas ê & coÍNivência

àscÍiaBçasde0a6ano§;

lx - UniveÍsalizaÍ o acoÍr4aúameÍúo das Íamifias com Gíiaoç6 de o

a 6 anos que ainda rÉo §eiâm bêoeÍciaÍias do Prograrna Boka famlúa;

X - Assegfar o deserwolvimeÍto de aç6ês de Se$Íança AlmêntaÍ

para atêndimeÍúo pÍioÍitáÍio das famflh§ com çÍíanças de até seis

anos de idadê, em espgcial as que âinda 6êjam bênefciaÍh§ do

Programa Boha Famllía;

X - Busca aliva de cÍiança§ pobíês que moíem sem suas máes e não

tenham responsáveb legais constit ídos ê 'por isso, e§tejam foÍa

dos cadasbos dê transferência de Íênda Íealizando açôes PaÍa

orieniação de Íegularização da guatda viabiliundo a ínserção no

Cadasto Único do Programas FedêÍais;

XI - Divulgação da gratddade do RegiEtuo Ciül;

CAPMJLO III

DAS DISPOSIçÓES FINAIS E TRAI{§TóRAS

Art íO - O Podeí Púb§co Munict,al levaÉ em con§deÍação para a

efetivação da Polflica Munichal de lnceÍíivo ao D€§en'oMmeoÚo íE

Primeha infância:
l, CÍiaçe do PÍograma PÍimeiE lnÍfiEia;

[. EstaHeêer i'l§frumeÍÉc legab no Plâno [Xretor & ck'adê

que asseguÍe espaços púbtico§ Yoltado§ às nece§sidades e

características da§ êdanças até 6 anos de idade em pÍaça§'

bínquêdoteca§, poío§ de §aúde ê de a§sistência' institliçõe§ de

educação infaÍfl árêas de lazeí e oubos;

ll. DeteímíEíem píoiêto§ de heam€ífuôa rê§êíva de e6Paço6

píópÍios para eqrpameÍ*§ sociab qrc aêndam a§ freito6 da §aúde'

assbtênciâ, educaçâo e lazeç

lV lncentvar a rsalizaQão de aliúdades ao ar livre no§ baíÍro6'

vilas comunidades ou áÍêas de escassas oporhnidade§ e e§Paço§

de lazer;

l.ei \'ll() ill Lie lll l(l ()l ritl i--Í-ira{otr desta I d.{0 l'irctnPht'cs
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AÉ14 - Âs d€spesas decoÍrerÍes da execu!ão de§ta

lei correção por oonla das dotações orçamentadas próprias,

suplementadas se necessário-

Art. 15 - Esta lei enaa em vigor na data de sua

publicação, revogadas as dbposiçõe§ em contÍário.

Gabinete do Prefeito Consührcional do mrnbípio de Man?ÍE-PB, em 07

de maio de 2025,202 anos de lndependàrcia do Brasil e 64 anos de
Emancipação polÍica do mrnicFb de Manalra+B.
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DÍ. liÁNoEL VIRGUUNO strlÃO
- Preteito Constitrcional -
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